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CHAMAMENTO PÚBLICO - AGRICULTURA FAMILIAR

Processo Licitatório n- 0001/2024

Iiiexigibilidade 00012/2024
Edital de Credenciamento 0001/2024

Resolução CD/FNDE n° 06/2020

Resolução CD/FNDE 20/2020

Resolução CD/FNDE n° 21/2021

Lei 14.133/2021

Lei 11.947/2009

DECRETO 11.878/2024

Chamada Pública n~ 0001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
conforme §1" do art.l4 da Lei 11.947/2009 e Resoluções do FNDE
relativas ao PNAE, c/c Decreto Federal N® 11.878, de 9 de janeiro de 2024,
tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021.

Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios ● Avenida Governador João Agripino, 20 - Antônio Leite Rolim
- Cachoeira dos índios ■ PB, CNP] n'- 08.923.997/0001-63, neste ato representada peto Prefeito Allan Seixas
de Sousa, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua josepha Lucena Pereira, 36 - Dr.
Epitácio Leite Roüm - Cajazeiras - PB, CPF n® 042.740.214-08, Carteira de Identidade n® 2.721.869 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no
art.l4, da Lei n® 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, através da Secretaria Municipal
de Educação, vem realizar chamada pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar
e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação
Escolar/PNAE, durante o período de 2024. Os interessados [Grupos Formais, informais ou Fornecedores
Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no período de
02/04/2024 à 22/04/2024, das 08h às llh de segunda à sexta feira na sede da Prefeitura Municipal de
Cachoeira dos índios - Avenida Governador João Agripino.

OBJETO

1.1 O objeto da presente chamada pública é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA 0 ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS-PB, conforme
especificações dos gêneros alimentícios abaixo:

1.

Preço de Aquisição*
Unid QtdeProdutoN®

Unitário Total

1.017,00Alface. 1® Qualidade, compacta e firme, sem lesões de

origem física ou mecânica, perfurações e cortes,
tamanho e coloração uniformes, isentas de sujidades,

parasitas e larvas, acondicionada em caixas próprias.

Banana Prata. Em pencas de primeira qualidade,

tamanho e coloração uniformes, com polpa firme e
intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos

físicos e mecânicos do manuseio e transporte,
acondicionada em pencas avulsas.

Batata doce. Roxa ou branca de 1® qualidade,
pesagem de 50 kg. Livre de sujidades devendo ser
bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos do

kg 300 3,3901

32.795,00kg 3500 9,3702

03 kg 5.580,00900 6,20

Modelo oblido hUl>s://www.Hov-br/tiKlc/pU.hr/>Kessci-a-inronri;iaiii/.'u-oeg-c -]imprani;is/|?roi’r;iinas/pnac/miiiuiiiis-<--emi
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manuseio e transporte

Cebola. De primeira qualidade, tamanho grande,

coloração uniforme, intacta e firme.

Cebolinha Verde. Fresca, de primeira, de tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida,

de qualidades material terroso e umidade externa
normal, sem danos físicos e mecânicos oriundos do

manuseio e transporte, acondicionada em

embalagem adequada.

Cenoura. Vermelha, de primeira, sem lesões de
origem, sem rachaduras, sem danos físicos e
mecânicos devendo ser bem desenvolvidas.

Coentro Verde. Qualidade, compacta e firme, sem
lesões de origem física ou mecânica, perfurações e
cortes, tamanho e coloração uniformes, isentas de
sujidades, parasitas e larvas, acondicionada em caixas
próprias.

Frango Caipira Inteiro - Carne de galinha caipira
congelada, proveniente de animais sadios, abatidos
sob inspeção veterinária; livre de parasitas e de

qualquer substância contaminante que possa alterá-

lo ou encobrir alguma alteração. Suas condições
deverão estar de acordo com a legislação vigente,

constando obrigatoriamente registro no SIM. 0

produtor que não possuir abatedouro registrado com
Selo de Inspeção Municipal - SIM, ou Selo de Inspeção
Estadual - SIE ou Selo de Inspeção Federal - SIF,
deverá apresentar Termo de Compromisso com

Abatedouro ou Matadouro de seus animais que

possua Registro no SIM ou no SIE ou no S! F. O produto
não deverá apresentar-se com superfície úmida,

pegajosa, partes flácidas ou de consistência anormal,
com indícios de fermentação pútrida. Deverá ser

entregue em peças inteiras, embalado em sacos

plásticos resistente, atóxico e com peso líquido

aproximadamente 2,5 Kg 4 Kg. A embalagem

primária deve ser adequada a sua natureza e
compatível com o seu prazo de validade. No rótulo da
embalagem deverão estar impressas de forma
objetiva e legível: Nome e endereço do abatedouro,
constando o selo de inspeção sanitária, data de

fabricação, prazo de validade e prazo máximo de

consumo/temperatura de estocagem, conservação e

peso líquido. O transporte deverá ser feito em veículo
com carroceria fechada, refrigerada e isotérmica ou
em veículo utilitário com carroceria coberta em

caixas isotérmicas, preservando assim o
congelamento do alimento. A temperatura na
superfície do alimento (Galinha caipira inteira) no
momento da entrega deverá ser em média de -18^0.

A data de entrega não poderá ser superior a 10 dias

3.280,00kg 250 8,2004

1.922,50kg 700 7,6905

5.348,00kg 300 7,6406

2.184,00kg 1170 7,2807

35.661,60kg 780 30,4808

Modelo

cartilhas/CadernoDeComprasAF PNAE.pdf
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da data de abate.

Jerimum. Caboclo de primeira qualidade, cor

alaranjada, cheiro, aspecto e sabor próprios, tamanho
uniforme, isenta de enfermidades, com ausência de

sujidades, parasitas, larvas e material terroso, sem
danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e

transporte, acondidonada avulsas ou em sacos

plásticos.

Mamão. Aspecto globoso mista verdes e maduros

cor própria classificada como fruta com polpa firme
intacta, isenta de enfermidades, boa qualidade, livre

de resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas,

lavras, sem lesões de origem física. Acondicionada em
embalagem própria.

Pimentão Verde. De primeira, apresentando

tamanho, cor e com formação uniforme, devendo ser
bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos

oriundos do manuseio e transporte, acondicionada
em saco plástico.

Polpa de fruta integral. Obtida da extração da fruta in

natura, pasteurizada-aquecida em temperatura
abaixo de 100®c, de forma a manter as características

organolépticas e destruir bactérias e leveduras. As
polpas devem estar de acordo com os requisitos de
padrão de identidade e qualidade para polpa de fruta,
presentes na instrução normativa n“ 01, de 07 de
janeiro de 2000, mantendo uma temperatura de
congelamento de -18®C e nunca superior a -15“C.

Não devendo jamais ser descongelados e

recongelados. A produção de polpa deve atender aos
requisitos tecnológicos, sanitários e de identidade e

qualidade estabelecidos na legislação vigente. O

produto deverá ter no rótulo da embalagem primária:
identificação do produto, data do empacotamento e

validade, número de registro e órgão respectivo e
valor nutricional, obedecendo à legislação em vigor,

identificação do fabricante bem como seus dados de

endereço e CNPJ. Não serão aceitas polpas sem rótulo,
ou que apresentarem qualquer tipo de incoerência no
rótulo. A embalagem primária deve ser adequada a
sua natureza e compatível com o seu prazo de

validade, e em saco plástico atóxico, com peso líquido

de 1 Kg. 0 transporte deverá ser feito em veículo com
carroceria fechada, refrigerada e isotérmica ou em
veículo utilitário com carroceria coberta em caixas

isotérmicas, preservando assim o congelamento do
alimento. A temperatura na superfície do alimento no
momento da entrega deverá ser em média de - 18®c.

A data de entrega não poderá ser superior a 30 dias
da data de fabricação.

* Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar.

kg 1040 14,50 11.310,0010

kg 200 5,00 5.200,0011

kg 200 9,71 1.942,0012

kg 1200 12,69 2.538,0013

Modelo
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2. FONTE DE RECURSO

Recursos provenientes do PNAE

HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR
Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução
FNDE que dispõe sobre o PNAE.

3.

Envelope n^ 01 - Habilitação do Fornecedor Individual (não organizado em grupo).

0 Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope n- 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena

de inabilitação:

3.1.

a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física CPF;

0 extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

0 Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar
Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e
a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria,

relacionada no projeto de venda.

I.

II.

III.

IV.

V.

Envelope n- 01 ~ Habilitação do Grupo Informal.

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope n- 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de
inabilitação:

3.2.

I. a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física CPF;
o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

0 Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ ou Empreendedor Familiar
Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e
a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores

familiares relacionados no projeto de venda.

II.

III.

IV.

V.

Envelope n- 01 - Habilitação do Grupo Formal

0 Grupo Formal deverá apresentar no Envelope n^ 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de
inabilitação:

3.3.

a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;

0 extrato da DAP jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;
a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço FGTS;

as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

0 Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar,
assinado pelo seu representante legal;

a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
assoclados/cooperados;

a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite
individual de venda de seus cooperados/associados;
VIII.

I.

11.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas.

4. ENVELOPE N2 02 - PROJETO DE VENDA

No Envelope n^ 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão
apresentaro Projetode Vendade GênerosAlimentíciosda Agricultura Familiar conforme Anexo.
4.2.

em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado 02 dias

4.1.

A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada

Modelo obtido

cartilhas/CademoDeComprasAF PNAE.pdf
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após 0 prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 05 dias o(s) selecionado(s) será(ão)
convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).

0(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios
estabelecidos pelo art 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE.

Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o
CPF e n- da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou
Grupo Informal, e o CNPj E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 02 dias, conforme análise
da Comissão Julgadora.

4.3.

4.4.

4.5.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS
Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas
do País.

5.

5.1.

Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
0 grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;
0 grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de

Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;

0 grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do

5.2.

I.

II.

III.

estado e do país;
0 grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.
Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades

quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles
em que a composição seja de, no mínimo, 50%+l (cinquenta por cento mais um) dos
cooperados/assodados das organizações produtivas respectivamente , conforme identificação na(s)
DAP(s):

IV.

5.3.

I.

a.

no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária,
comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2^ inciso 1 deste artigo, têm
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária,
quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos
Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da
reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s).
os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a

Lei n® 10.831/2003, o Decreto n° 6.323/2007 e devido cadastro no Mapa;
os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes,

sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP jurídica conforme Portarias do Mapa que regulamentam
a DAP);

b.

II.

III.

no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2^ inciso 111 deste
artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares
e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP
jurídica;

a.

em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso

entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre
as organizações finalistas.

Caso a Ex. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com
os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2.

b.

5.4.

Modelo
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DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

0(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as amostras indicadas no
quadro abaixo na Secretária Municipal de Educação, com sede à Avenida Governador João Agripino, até o
dia 25/04/2024 , até as 11 horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais
deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação. 0 resultado da

análise será publicado em 01 dias após o prazo da apresentação das amostras.	

6.

ProdutoN2

Alface. 1- Qualidade, compacta e firme, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações
e cortes, tamanho e coloração uniformes, isentas de sujidades, parasitas e larvas,
acondicionada em caixas próprias.

Banana Prata. Em pencas de primeira qualidade, tamanho e coloração uniformes, com polpa
firme e intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos do manuseio

e transporte, acondicionada em pencas avulsas.

Batata doce. Roxa ou branca de 1- qualidade, pesagem de 50 kg. Livre de sujidades devendo
ser bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos do manuseio e transporte

Cebola. De primeira qualidade, tamanho grande, coloração uniforme, intacta e firme.

Cebolinha Verde. Fresca, de primeira, de tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem
desenvolvida, de qualidades material terroso e umidade externa normal, sem danos físicos
e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, acondicionada em embalagem adequada.

Cenoura. Vermelha, de primeira, sem lesões de origem, sem rachaduras, sem danos físicos e
mecânicos devendo ser bem desenvolvidas.

Coentro Verde. 1® Qualidade, compacta e firme, sem lesões de origem física ou mecânica,
perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, isentas de sujidades, parasitas e
larvas, acondicionada em caixas próprias.

Frango Caipira Inteiro - Carne de galinha caipira congelada, proveniente de animais sadios,
abatidos sob inspeção veterinária; livre de parasitas e de qualquer substância contaminante
que possa alterá-lo ou encobrir alguma alteração. Suas condições deverão estar de acordo
com a legislação vigente, constando obrigatoriamente registro no SIM. O produtor que não
possuir abatedouro registrado com Selo de Inspeção Municipal - SIM, ou Selo de Inspeção
Estadual - SIE ou Selo de Inspeção Federal - SIF, deverá apresentar Termo de Compromisso
com Abatedouro ou Matadouro de seus animais que possua Registro no SIM ou no SIE ou no
SIF. O produto não deverá apresentar-se com superfície úmida, pegajosa, partes flácidas ou
de consistência anormal, com indícios de fermentação pútrida. Deverá ser entregue em

peças inteiras, embalado em sacos plásticos resistente, atóxico e com peso líquido
aproximadamente 2,5 Kg 4 Kg. A embalagem primária deve ser adequada a sua natureza
e compatível com o seu prazo de validade. No rótulo da embalagem deverão estar impressas
de forma objetiva e legível; Nome e endereço do abatedouro, constando o selo de inspeção
sanitária, data de fabricação, prazo de validade e prazo máximo de consumo/temperatura

de estocagem, conservação e peso líquido. O transporte deverá ser feito em veículo com
carroceria fechada, refrigerada e isotérmica ou em veículo utilitário com carroceria coberta
em caixas isotérmicas, preservando assim o congelamento do alimento. A temperatura na
superfície do alimento (Galinha caipira inteira) no momento da entrega deverá ser em
média de -18®C. A data de entrega não poderá ser superior a 10 dias da data de abate,

jerimum. Caboclo de primeira qualidade, cor alaranjada, cheiro, aspecto e sabor próprios,
tamanho uniforme, isenta de enfermidades, com ausência de sujidades, parasitas, larvas e
material terroso, sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte,

acondicionada avulsas ou em sacos plásticos.

Mamão. Aspecto globoso mista verdes e maduros cor própria classificada como fruta com
polpa firme intacta, isenta de enfermidades, boa qualidade, livre de resíduos de fertilizantes,

01

02

03

04

05

06

07

08

10

11
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sujidades, parasitas, lavras, sem lesões de origem física. Acondicionada em embalagem
própria.

Pimentão Verde. De primeira, apresentando tamanho, cor e com formação uniforme,
devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e

transporte, acondicionada em saco plástico.

Polpa de fruta integral. Obtida da extração da fruta in natura, pasteurizada-aquecida em
temperatura abaixo de 100°c, de forma a manter as característica s organolépticas e destruir

bactérias e leveduras. As polpas devem estar de acordo com os requisitos de padrão de
identidade e qualidade para polpa de fruta, presentes na instrução normativa n® 01, de 07
de janeiro de 2000, mantendo uma temperatura de congelamento de -18°C e nunca superior

a -15®C. Não devendo jamais ser descongelados e recongelados. A produção de polpa deve
atender aos requisitos tecnológicos, sanitários e de identidade e qualidade estabelecidos na
legislação vigente. O produto deverá ter no rótulo da embalagem primária: identificação do
produto, data do empacotamento e validade, número de registro e órgão respectivo e valor
nutricional, obedecendo à legislação em vigor, identificação do fabricante bem como seus
dados de endereço e CNP). Não serão aceitas polpas sem rótulo, ou que apresentarem
qualquer tipo de incoerência no rótulo. A embalagem primária deve ser adequada a sua
natureza e compatível com o seu prazo de validade, e em saco plástico atóxico, com peso

líquido de 1 Kg. 0 transporte deverá ser feito em veículo com carroceria fechada, refrigerada
e isotérmica ou em veículo utilitário com carroceria coberta em caixas isotérmicas,

preservando assim o congelamento do alimento. A temperatura na superfície do alimento

no momento da entrega deverá ser em média de - 18-c. A data de entrega não poderá ser
superior a 30 dias da data de fabricação.

12
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LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo:

7.

Periodicidade de entrega

(semanal, quinzenal)Loca) da entregaProdutos Quantidade

Secretaria Municipal de Educação

0 Cronograma de Entrega será orgarnizado pela Secretaria de Educação após análise das amostras.

PAGAMENTO

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, através de transferência
bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à

antecipação de pagamento, para cada faturamento.

8.

DISPOSIÇÕES GERAIS
A presente chamada pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Site do Município

vvww.cachoeiradosindios.ph.gov.hr na aba de licitações- site do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

www.tce.pb.gov.br na aba de "Mural de Licitações", junto a Comissão de Contratação impressa na sede da
Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios-PB
9.1.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou

municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.
9.2.

9.

9.1.

O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:

Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/EEx.

I.

Modelo

Ccirtilhas/CademoDeConiprasAf-' PNAE.pdf

obtido https://^'\\'\s4'iiv.hr/tiKÍf/])r-br/aL~ossi)-a-iotofmacao/ncof5:-o-pr<)gnimas/])rogram.is/pn;H'/m.~iiiii?iis-f-cm:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS
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Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado
do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de
comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
Valor máximo a ser contratado = n® de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00.

II.

Cachoeira dos Índios-PB, 01 de Abril de 2024

íWcL
A

AIlan Seixas de Sousa

Prefeito

l cioM
òAna Maria Maracajá Rodrigues

Sec. Municipal de Educação

Modelo

cartilhas/CademoDcConiprasAF PNAE.pdf

obtido littps://%\'w\v.gov.br/t’n(lc/]'>t-br/aa'5sn-a-inúirimicao/ncoeg-e-|)mt;iem:



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ANEXO I

Declaração de controle do limite de venda (grupos formais)

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE
VENDA DOS COOPERADOS/ ASSOCIADOS

(GRUPOS FORMAIS)

CHAMADA PÚBLICA NS.

„ DAP0(A) (nome do Grupo Formal)
jurídica n-

, CNPJ ns

,, neste ato representado(a) por

(nome do representante legai de acordo com o Projeto de Venda), portador (a) da
,, nos termos do Estatuto Social, DECLARA

que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores
e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$
40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção,
considerando os dispositivos da Lei n® 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE n® 06/2020 que regem o
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e demais documentos normativos, no que couber.

com sede

Cédula de Identidade RG n® CPFn®

AssinaturaLocal / Data

Modelo

cartilhas/CadcrnoDeCompraaAi: PNA£.pclf

obtido hltps://\\'ww,^Qv.br/tÍKlt‘/|3l-ht7aa‘ss(>-a-infnrmiica()/acín;s -e-|em;
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ANEXOU

Declaração de produção própria [grupos informais ou fornecedores individuais)

DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR - PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS INFORMAIS OU
FORNECEDORES INDIVIDUAIS

CHAMADA PUBLICA N^

e DAP física 		

declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, que os gêneros
alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria.

Eu,. .. CPF n9.

Local / Data Assinatura

Modelo

cartilhas/CademoDeComprasAF PN.^.pcIf

obtido https://w%yw.gov.hr/ln(k'/pt-hi/aoessr)-a-iiifoimücaa/aa>es-o-prnfinmia‘;/progmmas/pn.u‘/manuais-o-em;
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR- PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS DECLARAÇÃO DE
PRODUÇÃO PRÓPRIA

CHAMADA PÚBLICA Ns....

da Cooperativa/Associaçâo
e DAP

Eu, representante

, com CNPJ n^,

declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolarlurídica n-,

- PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos
cooperados/associados que possuem DAP física e compõem esta cooperativa/assodaçâo.

Local / Data Assinatura

Modelo

cartilhas/CadernoDeComprasAF PNAE-pdf

obtido br/ai:osso-a-iníormrn-ao/a>.~oes-e-pn)^ranins/])n)j’rai'na$/pnae/ni.'ituiiMS-e-cm:
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ANEXO IV

Projeto de Venda para Grupos Formais

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNÀE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA N^

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

GRUPO FORMAL

2. CNPJ1. Nome do Proponente

4. Município/UF3. Endereço

7. CEP6. DDD/Fone5- Email

11.Conta N2 da ContalO.Agência Corrente8- N2DAP Jurídica 9.Banco

13.N® de Associados de acordo com a Lei n° 11.326/2006 14.N2 de Associados com DAP Física12.N2 de Associados

17.DDD/Fone16.CPF15. Nome do representante legal

Modelo obtido em: htlps://wvvu'.gov.ht-/riKlo/pl-bi'/aa'SS()-a-i titV)rmacan/;iaH-s-t.'-program;i^/|>rogrnmas^pi'ia('/imimuiis-c- airiillias/Ca(lernoncCompfasAK FNAIv.ixlt
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19. Município/UF18.Endereço

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

3.Município/UF2.CNPJ1. Nome da Entidade

5.DDD/Fone4. Endereço

7.CPF6. Nome do representante e e-mail

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS

4.Preço de Aquisição* S.Cronograma de

Entrega

produtos

2.Unidade 3.Quantidade1.Produto

dos4.1.Unitário 4.2.Total

1

Modelo obtido em: https://wvv'vv-^ov.hr/riKkv']n-br/;iccsso-a-in t'ormi-uai')/ncocs-c-pro;’iTima'^/proj;ramns/pniic’/iiUitn.i.Tis -c-airli]l'ias/C.'ick'nK>neCompr.isAI'' l’NAI-..pdl
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2

* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o

mesmo que consta na chamada pública).OOBS:

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

Local e Data: Fone/E-mail:Assinatura do Representante do Grupo Formal

Projeto de Venda para Grupos Informais

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA NS-

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

GRUPO INFORMAL

2. CPF1. Nome do Proponente

Modelo obtido cm:

( (
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

5. CEP4. Município/UF3. Endereço

7. Fone6. E-mail (quando houver)

10. E-mail/Fone9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver)d.Organizado por Entidade Articuladora

( ) Sim ( ) Não

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES

5.N® Agência 6. N® Conta Corrente4. Banco3.DAP1. Nome do Agricultor (a) Familiar 2.CPF

1

2

3

4

5

Modelo obtido em: https://\v'\\\v.gov.hr/fiKle/pt-hr/;ia-ss()-.' i-informacno/ací)es-c-pro^raiiias/pn>gran'ias/pna(‘/niantiaig-e- oirri|hiis/Cacij^niQDa<À)nmriisML-P.N/^iLBdí
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6

7

8

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

3.Município1. Nome da Entidade 2.CNPI

5.DDD/Fone4. Endereço

7.CPF6. Nome do representante e e-mail

Modelo obtido em: littps://%vu’\v.gnv.hr/l'iulc/|)t-br/aa-yy(i-a -inl'oriiKH~;u'>/ac(H,-s-c-pro}£ram.ig./pr,ogriin]ns/pnae/niamia is-e-cartillKty/CaílL-mQDcC(ini|>ts'LSAF_PNA}Lpdr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

5.Preço de Aquisição*

/Unidade

ó.Valor Total4.Quantidade3.Unidade1. Identificação do Agricultor (a] Familiar 2. Produto

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total do projeto

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx [o mesmo que consta na chamada pública).

iirlilli.-is/CadcTnoDeCnnipritsAi- FNAlvjKUModelo obtido em: https://ww\v-j’ov.hr/l'n<lL'/pt-bi-/.~icc.-sso -a-informacao/ac(X'SH-;'ro:iraoi.'iy/prot;i'iiinas_/iuiac'A'il'u.im.i:Hy-i:

((
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

IV - TOTALIZAÇAO POR PRODUTO

ó.Cronograma de Entrega dos

ProdutosS.Valor Total por Produto4.Preço/Unidade2.Unidade 3.Quantidade1.Produto

Total do projeto:

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

Local e Data: Fone/E-mail:

Assinatura do Representante do Grupo Informal CPF:

Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal AssinaturaLocal e Data:

prni!ranins/prngTamas/]^n'.H\/mamiaig-f-c.'irti!has^C.'KliTnoDeC nni]^r,-<sAF- PNAILpdtModelo obtído em: https://%vu\v.}im-.hr/rii(lo/[>t-hr/aa'ssa-a-i iiroriiiaoao/acoes

(<
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Projeto de Venda para Fornecedores Individuais

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALilvrENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DÀ PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA N®-

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL

●arli)has/('a(kTnol)eConi)ir.'i.sAF 1’\'/\)..ik1IModclu obtido em: hUps://wvvw.gov.bt7IÍKle/pt-bi'/aLVS‘it)-a-inform:iaio/iU (>fc's-(-|'n)m'amas/pr<i!:i'am.'is/i'mnc/mi)iiiiai<: -i'

( (
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2.CPF1. Nome do Proponente

5.CEP4. Munidpio/UF3. Endereço

8.E-mail (quando houver7. DDD/Fone6. N2 da DAP Física

11.N® da Conta CorrentelO.N® da Agência9.Banco

II- Relação dos Produtos

Cronograma de Entrega dos

produtos

Preço de Aquisição*QuantidadeUnidade
Produto

TotalUnitário

1

3

nr;ill-ias/CnclcmnneCnmiJn<s.\l' l’NA):,pdiModelo obtido em: https://wvv\v.eov.hr/fnde/pl-hr/.iccH‘io-a-informacc'io/ai.in.-s-c-prosraiii:is/|>rograni.'is/|iniK'/maiuiais- c;

(i
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4

5

* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx [o

mesmo que consta na chamada pública).OOBS

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

MunicípioCNPJNome

FoneEndereço

CPFNome do Representante Legal

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

Moddo obtido em: httpfi://w^N-\v.gov.br/riKlo/p!-hr.'':iCL'sso-a-inrorniiuao/aaies-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CREDENCIAMENTO N^ 00001/2024

MINUTA DO CONTRATO

CREDENCIAMENTO N^ 00001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 240401CD00001

CONTRATO N2; ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS E
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

PARA

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios - Avenida Governador João Agripino, 20 - Antônio Leite Rolim -
Cachoeira dos índios - PB, CNPJ n^ 08.923.997/0001-63, neste ato representada pelo Prefeito Allan Seixas de Sousa, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e
domiciliado na Rua Josepha Lucena Pereira, 36 - Dr Epitácio Leite Rolim - Cajazeiras - PB, CPF n^ 042.740.214-08, Carteira de Identidade n^ 2.721.869 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado

- - - -..., CPF n^

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre do procedimento auxiliar de Credenciamento n^ 00001/2024, processado nos termos da Lei Federal n- 14.133, de 1® de Abril de 2021; Lei
Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n^ 11.878, de 09 de Janeiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

neste ato representado por.... residente e domiciliado na ....,

, Carteira de Identidade n^ doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente

-..., CNPj/CPF n2

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR
FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS-PB.

Modelo obtido cm: https://wuAv\gov.htv'ln(lc/pt-br/aa'Ssii-a-iii rnrniacan/iioios-L\-nnxuranKis/proiiranu'i^/|U\a<v!.manua!S-(’:a irtiíJ.\flS/-CL!ticrPO.nAlC<\n.1l)''.as:\l'. i’^'AK,p.(ll

(
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

0 fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas
correspondentes, procedimento auxiliar de Credenciamento n- 00001/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que Ficam fazendo partes integrantes do
presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA ■ DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAIUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção
da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos

Modelo obtido em; hltps://w\\-\v.i,'ov.lii-/rn(le/pt-l)r/.ia'syi i-a-iníormacao/ao)cs-e-pro;rram;is/|')r(itrramns/pna('/mamiais-e -cartill'ias/CiK|cTnoDeCnnipn(s.Mi_liN>\H.ixil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts.
141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: MENSAL

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

0 prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado da emissão do Pedido de Compra:

a - Entrega: Imediata.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas

hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que
não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos,
especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para

0 ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferirou subcontratar,no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g ■ Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa
reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts.
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativa mente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções; a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; b - multa de mora de 0,5% [zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
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contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de
cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §
4- do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, onde: EM = encargos moratórios; N =

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: 1 = (TX -s-100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal
que 0 substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6®, da Lei
13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
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f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância,

g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados,

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18,

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações,
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimiras questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cajazeiras/pb.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02[duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Cachoeira dos índios - PB,... de de

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS
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PELO CONTRATADO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SETOR DE CONTRATAÇÃO

CREDENCIAMENTO N° OOOOÍ/2024

MINUTA DO CONTRATO

CREDENCIAMENTO N° 00001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 240401CD00001

/...-CPLCONTRATO N°:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CACHOEIRA DOS ÍNDIOS E

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

PARA FORNECIMENTO CONFORME

Pelo presente instrumento de contrato, de ura lado Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
- Avenida Governador João Agripino, 20 - Antônio Leite Rolim

n° 08.923.997/0001-63, neste ato representada pelo Prefeito Alian Seixas de Sousa, Brasileiro,
Dr Epitácio

Cachoeira dos índios PB, CNPJ

Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Josepha Lucena Pereira, 36
Leite Rolim - Cajazeiras - PB, CPF n° 042.740.214-08, Carteira de Identidade n® 2.721.869 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - 	

- ..., CNPJ/CPF n“ , neste ato representado por .... residente e domiciliado na ..

- - . . ., CPF n°

* ● /

, Carteira de Identidade

n° doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

DOS FUNDAMENTOS:CLAUSULA PRIMEIRA

Este contrato decorre do procedimento auxiliar de Credenciamento n® 00001/2024, processado nos
termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 11.878, de 09 de Janeiro de 2024; e legislação pertinente,

consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS-PB.

DO OBJETO:

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo cora as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, procedimento
auxiliar de Credenciamento n° 00001/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam

fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado
na forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJÜSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser

realizado por simples apostila.

REAJUSTE:



0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLAÜSÜLA QUINTA - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos não Vinculados de Impostos

CLAUSULA SEXTA

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da

seguinte maneira: MENSAL

DO PAGAMENTO:

CLAUSULA SÉTIMA

0 prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do

Pedido de Compra:

a - Entrega: Imediata.

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercido financeiro de 2024,

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto

fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;

Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para
coordenar as atividades relacionadas á fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização

com informações pertinentes a essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade cora o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

a

d

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes a legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,

que o represente integralmente em todos os seus atos;

Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos

empregados que preencherem as referidas vagas;

Observar, era compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

d

g

1

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21,

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o

limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.



CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

DO RECEBIMENTO:

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% {zero vírgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da

contratação; c

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

advertência aplicada exclusivamente pela

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX -s- 100) 365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRISAÇOES PERTINENTES A LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n°

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6®, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devera ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da

Lei 13.709/18, cora cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional

de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a



CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato,

Cajazeiras/pb.
as partes elegem o Foro da Comarca de

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Cachoeira dos índios PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

ASSESSORIA JURÍDICA

CREDENCIAMENTO N.° 00001/2024

SETOR DE CONTRATAÇÃO
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA
DOS INDIOS-PB.

Processo Licitatório correspondente instruído com todos seus

elementos constitutivos, inclusive da fase preparatória e da

minuta do edital, bem como da minuta do respectivo contrato.

Origem:

Assunto:

Anexo:

PARECER

Salienta-se que, ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguiu para este órgão
de assessoramento jurídico, objetivando a realização do controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da pretensa contratação, sendo apreciado conforme os critérios objetivos prévios
de atribuição de prioridade, considerados todos os elementos indispensáveis à referida
contratação e dos pressupostos de fato e de direito, especialmente, os aspectos inerentes à
formalização do processo licitatório e sua fase preparatória, caracterizada pelo planejamento e
a necessária compatibilidade com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, e com as
leis orçamentárias, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de
gestão que podem interferir na contratação, nos termos dos Arts. 11 a 27, da Lei 14.133/21.

Quanto á formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no
Art. 18, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos:
documento de formalização de demanda; termo de referência; estimativa da despesa definidas por
meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23,
14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido; autorização da autoridade competente; e a minuta do edital de
licitação, acompanhada da respectiva minuta do contrato.

§ 1°, da Lei

Nesse diapasão, analisada a matéria á luz da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 11.878, de 09 de Janeiro de
2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e
observado o teor dos documentos e informações apresentados, considera-se regular o processo
licitatório em tela da forma como se apresenta, inclusive a sua fase preparatória, a minuta do
edital e seus elementos constitutivos, bem como a respectiva minuta do contrato, os quais estão

em consonância com a legislação vigente.

Esta Assessoria Jurídica enfatiza a obrigatoriedade da publicidade do ato convocatório do
certame, que deverá ser realizada nos termos do Art. 54, da Lei 14.133/21, com observância aos
prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação
do edital de licitação, estabelecidos no Art. 55, do mesmo diploma legal.

PB, 1® de Abril de 2024.Cachoeira dos índios

ERRA DE OLIVEIRA

Assessoria Jurídica



^ Diário Ofldal 29João Pessoa - Terça>felra, 02 de Abril de 2024

SOLEMPREENDlMKmt)SESERVlCCISLTOA;CClNyniirrORA.’\PODlLTDA;DUAKl'EMAKnNS
CONSTBUCCCS. SERVIÇOS E LOCACOES LTDA; ENGEMAX CONSTRUCÜES E FNOEMIARIA

LTDA; GPS GERENaAMEhTO PRO/ETOS E SERVIÇOS LTDA. J DE M .MOLTIA SERVIO»;
X)SE CREZIO LOPES RU»; METACONSTRl KX)ES E SERVIÇOS IMOBIUARIOS LTDA; PRRMEE
CONSTRUCCffS E EMPREENDIMENTOS LTDA; R F ENGENHARIA LIDA; WKCONSTRKtSS E
SERVIÇOS DE ENOENHARIALTDA. UOTANTrES ÍNAHLrTAlXS:a CONSTOL=COES E SEKVICT*

LTDA; CONSTRUPD CONSTRLTORA LIDA; D K CONSTRÜCOES l.TDA; DJC CONSTRUCÜES,
SERVIÇOS E LOCACAO LTD.A; EMPREENDIMENTtS CONSTRÜCOES E COMERCIO DA CONS

TRUÇÃO LTDA; ESTRUTURAL SERVIÇOS DE CONSIRLiCAO LTVIL E LOC.ACMS LTDA FOX
SERVICE SERVIÇOS LTDA; ICON CONSTRÜCOES SERVIÇOS E LOCACOES LTDA LIDER CONS-
TRLXXCS E REPRESENTACCeS LTDA NORDSERV CONSTRÜCAO E REFRIOERACAO LTDA
PACTO CONSTRÜCOES LTDA ROQUE CONSIRLÍXIES E SERVIÇOS EJREU; SOLAR ENERGIA
E CC»5TRUCCKS LTDA SCJUADRO SERVIÇOS EM ENGENHARIA E LOCACCffS LTDA TRABES

CONSTRUCCffiSESERVICOS LTDA DosacBdxonqUesdfproceüiinauolicnaj^cabeiàofPCunos nos
lomcsdoAn. I09,itoLeiFedaati^.8.66693esua alterações. CarBinicft4eque.cmnão havendo mlapoàfâo
de reemsos, a sessão pública para alxnura dos envdüpes Proposta de Pirvos seii realúada no disU9/ü4/2024,
às I0'.30haas, no iDcrano local daptinicna reunião. Alaioresmíbnnações poderão ser obtidasjunloaCunrissão

PennaiienledeLicila(iu,Ru8DoniPe(bvli.68t -Centro-BaadaTnáç^-PB. iKihoráríodasOS.OOes 12:00
bi;nsdosdiasúteá.Tdefone: (083)99156-020$. E^naiLbáabdtacaira^niail.can.

integrado para gestão de Sota, por meio de internet, atravòs de rede de estabelecimentos credenciados.

FUNDAMENTO LEGAL; Pregão lUetrõnico n' 00002/2023. ADITAMF.NrO- Dar coutinmdade a

execução do obielo contratado. P.ARTES CONTRATANTES: Piefetoini Municipal de Caqwrã e: CT

i>P 00063.'2023 - Prime Consultoria cAssessoria Empresarial I-lda -1° Aditiva - prorroga o prazo por
mais 12 meses. ASSINATURA; 28.03.24.

Caqxtrã- PB, 01 de Abril de 2024.
CRISTIANO FERREIR/V MOPTTEIRO

Prtfcrio ConstíluctORal

PREFWTLRA MUNICIPAI. DE CAAPORÀ

GABINim; DO PREFEITO

E.\TKATO DE ADITIVO

INEXIGIBILIDADE N* 00001/2021

OBJLTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS COM O FIM DE AS-

SF.SSORAR A SECRETARIA DE RNANÇAS E PLANEJAMENTO E SETOR DE TRIBUTOS DO
MT.jNICÍPIO. MEDIANTE AUDITORIA ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO VAl.OR ADI-

nONAl. nSCAL COMPONENTE DO ÍNDICT DE PARnOPAÇÂO DO MUNICÍPIO NA COTA

PARTE ICMS(IPMTCMS). DE ACORDO COMALEl CCWPLEMENTAR E LEGISLAÇÃO
PERTINENTE. FUNDAMENTO LEGAL: InexigibiUdade n” INOOOOl/2021. ADITAMENTO: Dar

continuidade a execução do ot^elo contratado. PARTES CONTRATANTES; Prefeitura Munidpal de
Caapoiãe: CT N" 00012/2021 - L A HAssessoriaFiscalTribulariaLtda - 3'’Aditivo - itronogaoprazo

por mais 12 meses. ASSINATIUA; 28.03.24.

Baia da Traição ● PB. I*de.Abn)de2024
MARINHO CT-RMANO DA SILVA NETO

Presidente da Costisslo

Prefeitura Municipal
de Baraúna

I»'—i

Caqiorã-Pb, 01 de Abril de 2024.
CRISTIANO FF.RKEIR.V MONTEIRO

UCrTAÇAO Prefeito ComIitutioRal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA
Prefeitura Municipal
de Cachoeira dos índiosAVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCU ELETRÔNICA KT 00001/2024
Torna çúbbcotpie fará reoliiar através da Comissãu de Ccniraiaçio. sediada na Rua Cetálro Vargas. 1$ - Canro
● Bnúna - PB, por meto do site wwtv.pqctaldccaripMSixihlicas.cta atir. licit»;ão mntibrfade Concortecia
Eletrõniea, do tipo meootpntço, para PAVIMENTAÇÃO ECVTAS EM BARAüN,VPB..Abetture da sessão
púUka; 09430 hens do (ia 17 d; Abril de 2024. Inicio da Izse de lances. 09:1$ horssdodia 17 de Abril de
2024. Refirânda; horário de Bragba - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fuadatncnio legal’ Lei
Fedaaln° 14.133/21; Lei Compionentarn* 123/06. Insnuçáo Normativa n^ 73 SEGES/NfE/22; c legislação
|iemrtgnip i-ivindmth» mt ahrrâçftw pncerinee» dat frfaiil«nmms Infurmações: das07:00as I2:0Ühocas
dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone; (083) 36331180. E-tnail: licítacaobaraunaig^pnail.com.
Edial; www.barauna.pb.gov.br.www.lse.pb.gfrv.br www.pcrtaideconrpmsptdrUcas.ccmtr.

Baraúna ● PB. 01 de Abnl de 2024

]LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAOIOEIRA DOS ÍNDIOS

AVISO DE CIIANUMEMO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO DE COMPRA N” 00001/2024

Toma público que fàrá realizar através do Agente deContralaçãoeH^uJpe de Apoift chamarntmtopúNico
de ermipni oLjetivaido: AtJUISIÇÃO DE OÉNTIROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMI
LIAR E DO KMPREENDFDOK FAMILIAR RURAL, PARA O .ATENDIMENTO AO PROGRAMA

NAaONAL nSAUMENTAÇÃO ESCOLAR -PNAE NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS IN-

DIOS PB Os hnerosadoa deverão apresentar envelope coniaido a {krcumentação e respectiva ixoposia
até as 08:30 horas do dia 16 de Abril de 2024. no endereço: Avenida Governador JuaoAgripÍDO Filho,
20 - Antônio Leite Rolim ● Cachonra dos índios - PB. Neste mesmo local, data e horário será realizado

a sessão pública pam abertura do respectivo cnvelt^. Recursos previstos no orçanieftto vigente. Fun
damento legal: Lei Federal n“ 14.133/21; Ld Complementar n'' 123/06; Decreto Federal n° 11.878/24;
c legislação pertínatle. emsidendas as alterações posteriores das referidas normas. Infonnaçòes: das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, nuendereço supracitado. Telefone: (083) (083) 99918-1772. E-mail:

cpIpfttcindios'àgmaiI.coDL
Ediiai. hrt|i í w ww.cacfcee0adoaitHfios.pb.gov.br/: www.ece.f*.gov.hr, www.gov.br/pmp-

Cachoeira dos índios - PB, 1° de Abril de 2024

D.AIANA AZEVEDO SOUSA LIMA

Agente de Contratação

Prefeitura Municipal
de Cabedelo

EXTRATOS

PREFEm.'RA .AIUNTCIPAL DE CABEDEIA>

FITVDO MUNICIPAL DE SAÚTO DE CABEDEIO

FATRATO DK CONTRATOS

OBJETO: Aquisição Gêneros /Vlimenticios - Cáraeos(Canes e Derivados Frios), visando atender ás
necessidades do Hospital e Maternidade Munidpal Pe. Alfredo Barbosa-HMMPAB, Cr^l, Capa AOe
nova sede do Hospital e Maternidade Munidpal Pe. Alfredo BaibosafiMMPAB no àmbitúd3 5iecreiaria
iMurudpaldeSasde de Cabedelo-SESC AB FL/NDA.UFXTX) LEGAL: Pregão Eletrônico n°00004/2023.
PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de Samfe de Cabedelo o: CT hP 00078/2024 - 26.03.24
raé31.12.24 . DISTRJBUIDORABRAZMAC LTDA- RS 54.797,50, CT N*00079/2024 - 26.03.24 até
31,12.24-LL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-R$ 136.107,40, CTN® 00080/2024 - 26.03.24
até 31.1224 - MOURA DISTRIBUIDORA LTDA - RS 59.694,20; CTN» 00081/2024 - 26.03.24 até
31.12.24 - JAC COMERCIO DE PRODUTOS LTDA - RS 92.663,26.

ALBERTO PES^SOA DE ABREU

Agente de Cnnlrataçlo

PREFEITl'ILV MUNICIPAL DE CAOIOEIRA DOS ÍNDIOS

A5TSO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA V 00001/2024

’] oma público que fará teaJizar através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, sediada na Avenida
(iovernadur Joao Agripino Filho. 20 ● Antônio Leite Rolim ● Cachoeira dos índios - PB, por meio do
site WWW ponaldecompraspublicns com.br. iiatação modalidade Conconôtida Eletrãnica. do tipo menor
Ffeço. para; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE PERFURAÇÃO
EINSIALAÇÀO DE 20 (VINTE) POÇOS TLRULARES NA ZONA RURAL DE CACHOEIRA DO

ÍNDIOS/PB. Abertura da sessão pública 09:00 bons do dia 19 de Abri! de 2024. ioido da bse de Isices:
09:10 horas do dia 19 de Abri! de 2024. Referência, horário de Brasília ● DF Recursos; previstos no

orçamento vigente. Fundaiieiico legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei Ctxnplemennrn'’ 123/06; Instrução
Normativan° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das refe
ridas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 lioras dos dias úteis, no endereço supradiado. Tdefone;
(083) (083) 99918-1772 , E-rtuúl: cpl[xncin<lios(ígmail.coni. Edital: http;//www.cachoeiituiosmdios.
pb.gov.br/; www.lce.pb.gav.br www ponaldecompraspublicns com br; www.gov.br/pncp.

Caeboeira dos bufios - PB, I" de .Abril de 2024

EXTRATO DE CONTRATOS

OBJETO: AQUISIÇÃO MATERIAIS E ACE.SSÓR10S DE HOTEljARl A pm atender as necessidades
do setor de hotelaria e nutrição do HMMPAB no âmbito da Secretaria Munícipid de Cabedelo - SES-
CAB-PBOTENS REMANESCENTES). FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n'00058/2023.
PARTES CONTRATANTES: Fundo Mnniciprd de Saúde de Cabedelo e: CT N" 00075/2024 - 25.03.24
alé 31.12.24 - UNICA SANEANTES LTDA ● Rí 36.035.00.

Prefeitura Municipal
de Caaporã

ALBERTO PLSSOA DE ABREU

Agente de ContrataçãoEXTRATOS

PREFEITUR.A MUNICIPAL DE CA,\W)RÃ
GABINETE D4) PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DF, CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELF-TRÔNICA V 00002/2024

Tonu publico que Gsrá realizar através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, sediada na Avenida

Covemadur Joao .Agripino Filbo. 20 ● Aniãnio Leite Ruiim - Cachoeira dos Índios ● PB, por meio do

EXTRATO DE ADITIVO

PREGÃO ELETRÔNICO V 00002/2023

OBJETO: C^trataçdo de empresa espccuJi^^da na prestação de serviços de adimoistiaçâo e g;eii9tcia‘
mento de noanutençik) preveonva e ccprretiva. com impiastíçio e operaçáo <k sistema informatiTadü e
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Município de Cachoeira dos índios - PB

JORNAL OFICIAL
Criado pela Lei Municipal n°. 295/94, de 24 de Janeiro de 1994

Ano MMXXII - Edicão ámúl de Abril de 2024

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

CREDENCIAMENTO DE COMPRA N^ 00001/2024

Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio, chamamento público de compra objetivando: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR

RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR - PNAE NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS-PB. Os

interessados deverão apresentar envelope contendo a documentação e

respectiva proposta até as 08:30 horas do dia 16 de Abril de 2024, no endereço:

Avenida Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rolim ■ Cachoeira
dos índios - PB. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão

pública para abertura do respectivo envelope. Recursos: previstos no

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal ns 14.133/21; Lei
Complementar n^ 123/06; Decreto Federal n9 11.878/24; e legislação

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço

supracitado. Telefone: (083) (083) 99918-1772 . E-mail:

cplpmcindios@gmail.com.

Edital: http://ww\«.cachoeiradosindÍos.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br;

www.gov.br/pncp.
Cachoeira dos índios - PB, 1® de Abril de 2024

ALBERTO PESSOA DE ABREU* Agente de Contratação

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 00001/2024

Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio, sediada na Avenida Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite
Rolim Cachoeira dos Índios PB, por meio do site

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Concorrência

Eletrônica, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 20 (VINTE) POÇOS
TUBULARES NA ZONA RURAL DE CACHOEIRA DO ÍNDIOS/PB. Abertura da sessão

pública; 09:00 horas do dia 19 de Abril de 2024. Início da fase de lances: 09:10
horas do dia 19 de Abril de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos;

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal ns 14.133/21;
Lei Complementar ns 123/06; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME/22; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas

normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço

supracitado. Telefone:

cplpmcindios@gmail.com. Edital: http://www.cachoeiradosindios.pb .gov.br/;

www.tce.pb.gov.br;

www.gov.br/pncp.

(083) . E-mail:(083) 99918-1772

www.portaldecompraspublicas.com.br;

Cachoeira dos índios - PB, is de Abril de 2024
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

0 Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 05/04/2024 às 17:16:25 foi protocolizado o documento
sob 0 N° 40398/24 do Aviso da Licitação n® 00001/2024 referente ao exercício de , exercício 2024, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos
encaminhados por AIlan Seixas de Sousa.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
Número da Licitação: 00001/2024

Modalidade: Credenciamento (Lei N® 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Merenda Escolar
Valor Estimado: R$ 125.578,10

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR
FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE
NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS-PB

Data do Ato: 03/04/2024

Data e Hora do Certame: 22/04/2024 11:00:00

Local do Certame: Prefeitura Municipal

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

Documento informado? Autenticação

2f056d28288eecf17394eb3219d96395Edital da Licitação Sim

João Pessoa, 05 de Abril de 2024

Assinado Eíetronícamente
confonne LC 1&93. alterada pela LC 91/2009 e

pelo Regimeolo Intemo. allerado pela
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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